
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 522.685 - MS (2019/0212977-2)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : URBANO DA SILVA TORALES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
   NANCY GOMES DE CARVALHO  - MS003459 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
IMPROCEDÊNCIA. CRIME COMUM E CRIME HEDIONDO. 
COEXISTÊNCIA DE CONDENAÇÕES. INAPLICABILIDADE  DO ART. 
76 DO CÓDIGO PENAL. ACÓRDÃO IMPUGNADO QUE NÃO DIVERGE 
DA ORIENTAÇÃO DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da 
colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de 
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de 
agravo regimental.

2. "A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento no 
sentido de que a disposição do art. 76 do Código Penal refere-se apenas à 
gravidade da pena imposta, qual seja, reclusão e detenção, e não à relativa 
aos crimes praticados, comum ou hediondo, para os quais inexiste ordem de 
precedência na execução. Precedentes" (AgRg no REsp 1.745.057/MS, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 
17/12/2018).

3. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019(Data do Julgamento)
MINISTRA LAURITA VAZ 

Relatora
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AGRAVANTE : URBANO DA SILVA TORALES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
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   NANCY GOMES DE CARVALHO  - MS003459 
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AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por URBANO DA SILVA TORALES 

contra a decisão de fls. 194-196, em que deneguei a ordem de habeas corpus.

Nas razões recursais, a Defesa argumenta que "o desfecho da decisão 

monocrática viola o princípio da colegialidade e subtrai o direito subjetivo do agravante 

de ver sua pretensão analisada por um Órgão Colegiado" (fl. 211).

Também reitera a alegação de que, havendo mais de uma condenação, com 

penas diversas, a pena do crime hediondo ou equiparado deve ser cumprida em primeiro lugar.

Pugna pela submissão do feito ao Órgão Colegiado. 

É o relatório.
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EMENTA
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IMPROCEDÊNCIA. CRIME COMUM E CRIME HEDIONDO. 
COEXISTÊNCIA DE CONDENAÇÕES. INAPLICABILIDADE  DO ART. 
76 DO CÓDIGO PENAL. ACÓRDÃO IMPUGNADO QUE NÃO DIVERGE 
DA ORIENTAÇÃO DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da 
colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de 
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de 
agravo regimental.

2. "A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento no 
sentido de que a disposição do art. 76 do Código Penal refere-se apenas à 
gravidade da pena imposta, qual seja, reclusão e detenção, e não à relativa 
aos crimes praticados, comum ou hediondo, para os quais inexiste ordem de 
precedência na execução. Precedentes" (AgRg no REsp 1.745.057/MS, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 
17/12/2018).

3. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

De início, ressalte-se que, segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola 

o princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência 

dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado 

ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. NÃO OCORRÊNCIA. 
SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA. REQUISITO SUBJETIVO. AUSÊNCIA. 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA. MAUS ANTECEDENTES. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXECUÇÃO IMEDIATA DA SANÇÃO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

Não há ofensa ao princípio da colegialidade diante da existência de 
previsão regimental para que o relator julgue monocraticamente o habeas 
corpus quando se fundamentar na jurisprudência dominante deste Superior 
Tribunal. [...]

Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 508.825/SC, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
01/10/2019, DJe 08/10/2019; sem grifos no original.)
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No mais, o Tribunal de origem assim consignou no acórdão impugnado (fl. 152; 

sem grifos no original):

"O art. 76 do Código Penal estabelece que no caso de concurso de 
infrações executar-se-á primeiramente a pena mais grave. O dispositivo em 
comento refere-se à espécie de pena privativa de liberdade aplicada 
(reclusão ou detenção), determinando que a reclusão, por ser pena mais 
grave, deve preceder ao cumprimento da detenção e, por fim, da prisão 
simples.

Logo, não há que se confundir pena mais grave com crime mais 
grave, o que torna irrelevante a hipótese de concorrer penas advindas da 
prática de crime hediondo e de crime comum, tendo em vista que o 
mencionado artigo não traz referência quanto à classificação do crime."

Reafirmo que o aresto atacado não divergiu da orientação desta Corte Superior, 

no sentido de que "a disposição do art. 76 do Código Penal refere-se apenas à gravidade 

da pena imposta, qual seja, reclusão e detenção, e não à relativa aos crimes  praticados, 

comum ou hediondo, para os quais inexiste ordem de precedência na execução. 

Precedentes" (AgRg no REsp 1.745.057/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 17/12/2018). Com igual conclusão:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 

CONCURSO DE CRIMES. DELITO COM PENA DE RECLUSÃO. 
PRECEDÊNCIA DE EXECUÇÃO EM RELAÇÃO AO CRIME COM DETENÇÃO. 
DELITOS HEDIONDOS E COMUNS. IRRELEVÂNCIA. ORDEM 
CRONOLÓGICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O critério expressamente adotado pelo art. 76 do Código Penal 
refere-se à gravidade das penas privativas de liberdade, a saber, reclusão e 
detenção. Assim, havendo mais de uma condenação, com penas diversas, 
executa-se primeiro a pena de reclusão com precedência sobre a detenção, 
em ordem cronológica, sendo irrelevante se o delito é comum ou hediondo 
(HC 325.645/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado 
em 1º/9/2016, DJe 29/9/2016).

2. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 522.195/MS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 01/10/2019, DJe 08/10/2019; sem grifos no original.)

Assim, na ausência de argumento apto a infirmar as razões consideradas no 

julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0212977-2 HC 522.685 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000323120198712000150000  00752066620078120001  323120198120001  
323120198712000150000  752066620078120001

EM MESA JULGADO: 26/11/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 NANCY GOMES DE CARVALHO  - MS003459 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : URBANO DA SILVA TORALES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : URBANO DA SILVA TORALES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 NANCY GOMES DE CARVALHO  - MS003459 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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